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INDENIZACAO PELO USO DE VEICULO PARTICULAR PARA O
TRABALHO. IRPF. NAO INCIDENCIA.

O-.valor recebido pelo empregado a titulo de indenizacdo pelo uso de veiculo
particular para o exercicio da atividade profissional, consubstancia
compensacao pelo desgaste do patriménio pessoal e ndo caracteriza acréscimo
patrimonial.

RESSARCIMENTO DE DESPESAS COM HOSPEDAGEM. IRPF. NAO
INCIDENCIA.

Os ressarcimentos de despesas com hospedagem, uma vez apontados no inciso
| do artigo 6° da Lei n® 7.713/88, que relaciona as isencdes, excecles a regra
geral, ndo compBem a base de célculo do imposto de renda.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Wilsom de Moraes Filho,

Marcelo Milton da Silva Risso, Andressa Pegoraro Tomazela, Cleber Ferreira Nunes Leite
(suplente convocado), Wilderson Botto, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
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 INDENIZAÇÃO PELO USO DE VEÍCULO PARTICULAR PARA O TRABALHO. IRPF. NÃO INCIDÊNCIA. 
 O valor recebido pelo empregado a título de indenização pelo uso de veículo particular para o exercício da atividade profissional, consubstancia compensação pelo desgaste do patrimônio pessoal e não caracteriza acréscimo patrimonial.
 RESSARCIMENTO DE DESPESAS COM HOSPEDAGEM. IRPF. NÃO INCIDÊNCIA. 
 Os ressarcimentos de despesas com hospedagem, uma vez apontados no inciso I do artigo 6º da Lei nº 7.713/88, que relaciona as isenções, exceções à regra geral, não compõem a base de cálculo do imposto de renda.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito - Presidente e Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Wilsom de Moraes Filho, Marcelo Milton da Silva Risso, Andressa Pegoraro Tomazela, Cleber Ferreira Nunes Leite (suplente convocado), Wilderson Botto, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente). 
 
 
 
  A seguir transcreve-se o relatório do acórdão nº 10-40.589 da 4ª Turma da DRJ em Porto Alegre/RS (fls. 95 e segs.). 
Trata o presente processo de impugnação a lançamento relativo a imposto de renda pessoa física, no valor de R$ 4.538,14, que revisou o ano-calendário de 2008, fl. 11. O Decreto nº 3.000, de 1999 Regulamento do Imposto de Renda RIR, em seu(s) art(s). 2º, 39, 43, trata da legislação desta matéria.
O contribuinte impugna o lançamento, encontrando-se na fl. 2, e seguintes, suas razões.

Após análise, a DRJ não acatou os argumentos do contribuinte. Do voto do acórdão recorrido: 
Foram considerados nesse voto a documentação existente no presente processo, as razões apresentadas na impugnação, destacando-se como base legal o(s) art(s). 2º, 39, 43, do RIR, de 1999.
Os rendimentos referentes à indenização de transporte e hospedagem não estão afastados do campo de incidência do imposto de renda, conforme pode-se verificar no art. 39 do Decreto nº 3.000, de 1999 Regulamento do Imposto de Renda RIR/ 1999, no qual encontram-se relacionadas todas as hipóteses de isenção.
Saliente-se que não são todas as indenizações que são isentas (ou não tributáveis), mas apenas aquelas para as quais a lei expressamente indica tal benefício. Não basta se dizer: é indenização, para que a isenção exista. Vários rendimentos apresentam caráter de indenização e são, mesmo assim, tributáveis.
E para que a tributação ocorra não importa se contrato, acordo ou decisão judicial indique que se trata de indenização. Tampouco o nome �indenização� tem a relevância pretendida, como se argumentou na impugnação. Veja-se, a propósito, o §4º do art. 3º, da Lei n° 7.713, de 1988:
�§4º A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título.�
Cabe também observar que para determinadas indenizações serem isentas há que existir expressa determinação legal, visto que em matéria de isenção a aplicação da lei, conforme a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 Código Tributário Nacional (CTN), deve ser feita de maneira literal, conforme art. 111:
�Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
I suspensão ou exclusão do crédito tributário;
II outorga de isenção;
Na impugnação em questão estamos diante de indenização em reclamatória trabalhista, que não apresenta previsão legal para que não ocorra a incidência do imposto de renda.
Diante do que foi exposto, voto no sentido de julgar a impugnação improcedente, e o direito creditório não reconhecido.

Cientificado da decisão de primeira instância em 08/10/2012, o sujeito passivo interpôs, em 06/11/2012, Recurso Voluntário, fl. 105, por meio do qual, em apertada síntese, sustenta que as verbas recebidas sob as rubricas de KM rodados e ressarcimento pelo desgaste do veículo e ressarcimento de despesas de hospedagem não sofrem incidência do imposto de renda por terem caráter indenizatório.
É o relatório.

 Conselheiro Honório Albuquerque de Brito, Relator
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto dele conheço.  
A matéria que sobe a este CARF para análise e julgamento cinge-se à tributação pelo imposto de renda sobre os valores recebidos referentes à indenização de transporte e ressarcimento de despesas com hospedagem.

Indenização pelo uso de veículo próprio
Tendo em vista que a verba em questão destina-se a recompor o desgaste e depreciação causados ao veículo de propriedade do indenizado no exercício das funções, seu recebimento não configura renda. Neste sentido, precedentes deste Conselho: 
Ementa: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Exercício: 2000 REEMBOLSO DE QUILOMETRAGEM NÃO-TRIBUTAÇÃO. Não são tributáveis os montantes recebidos a título de reembolso de quilometragem em decorrência de sentença da Justiça do Trabalho, por não constituírem acréscimo patrimonial. RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. TRANSPORTE DE CARGA. São tributáveis quarenta por cento dos montantes recebidos a título de frete de carga conforme sentença da Justiça do Trabalho. Recurso parcialmente provido. (Número da decisão: 3806- 000.023) 
Ementa: Imposto sobre a Renda Pessoa Física - IRPF Ano-calendário: 2000 IRPF. REEMBOLSO QUILOMETRAGEM, NATUREZA INDENIZATÓRIA . AUSÊNCIA ACRÉSCIMO PATRIMONIAL. IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. De conformidade com a jurisprudência consolidada neste Egrégio Conselho Adminstrativo de Recursos Fiscais - CARF, as importâncias pagas a titulo de reembolso quilometragem, por conta do uso de veículo próprio no desenvolvimento das atividades laborais do contribuinte, devidamente previsto em Convenção Coletiva de Trabalho, não se incluem na base de cálculo do imposto de renda pessoa física, por se caracterizarem como verbas indenizatórias, não representando acréscimo patrimonial, mas tão somente recomposição de prejuízos em face de bem que já era de sua propriedade e _ foi colocado a disposição do .empregador; Tem razão do vínculo empregatício. Recurso especial negado. (Número da decisão: 9202-001.021) 
Ementa: IRPF - REEMBOLSO DE QUILOMETRAGEM - Não constitui aquisição de disponibilidade de riqueza nova e, portanto, não pode ser alcançado pelo Imposto de Renda, o valor do reembolso de despesas de quilometragem pagas pelo empregador a seus empregados, quando destinados a indenizar as despesas impessoais e necessárias ao desempenho dos serviços, de exclusivo interesse de seu empregador. Recurso provido. (Número da decisão: 102-45346)
IRPF. VERBA RECEBIDA A TÍTULO DE QUILÔMETROS RODADOS. CARÁTER INDENIZATÓRIO. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA A verba recebida a título de quilômetros rodados está fora do campo de incidência do IRPF, pois se reveste de natureza indenizatória (ressarcimento de gastos), além de não incorporar à remuneração do vendedor. (Número da decisão: 2201-008.022)

Ressarcimento de despesas e hospedagem
Os ressarcimentos de despesas com hospedagem, por sua vez, uma vez apontados no inciso I do artigo 6º da Lei nº 7.713/88, que relaciona as isenções, exceções à regra geral, não compõem a base de cálculo do imposto e, no caso concreto, devem ser excluídas no lançamento.

CONCLUSÃO:
Por todo o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, conforme acima descrito.
(assinado digitalmente)
Honório Albuquerque de Brito
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Relatorio

A seguir transcreve-se o relatorio do acorddo n° 10-40.589 da 42 Turma da DRJ
em Porto Alegre/RS (fls. 95 e segs.).

Trata o presente processo de impugnacdo a lancamento relativo a imposto de renda
pessoa fisica, no valor de R$ 4.538,14, que revisou o0 ano-calendario de 2008, fl. 11. O
Decreto n° 3.000, de 1999 Regulamento do Imposto de Renda RIR, em seu(s) art(s). 2°,
39, 43, trata da legislacao desta matéria.

O contribuinte impugna o lancamento, encontrando-se na fl. 2, e seguintes, suas raz@es.

Apos andlise, a DRJ ndo acatou os argumentos do contribuinte. Do voto do

acoérdao recorrido:

Foram considerados nesse voto a documentacdo existente no presente processo, as
razes apresentadas na impugnacdo, destacando-se como base legal o(s) art(s). 2°, 39,
43, do RIR, de 1999.

Os rendimentos referentes a indenizagdo de transporte e hospedagem ndo estdo
afastados do campo de incidéncia do imposto de renda, conforme pode-se verificar no
art. 39 do Decreto n° 3.000, de 1999 Regulamento do Imposto de Renda RIR/ 1999, no
qual encontram-se relacionadas todas as hipéteses de isencéo.

Saliente-se que ndo sdo todas as indenizagfes que sdo isentas (ou ndo tributaveis), mas
apenas aquelas para as quais a lei expressamente indica tal beneficio. Ndo basta se
dizer: é indenizagdo, para que a isengdo exista. Varios rendimentos apresentam carater
de indenizagdo e sdo, mesmo assim, tributaveis.

E para que a tributacdo ocorra ndo importa se contrato, acordo ou decisdo judicial
indique que se trata de indenizagdo. Tampouco o nome “indeniza¢do” tem a relevancia
pretendida, como se argumentou na impugnagdo. Veja-se, a propésito, o 84° do art. 3°,
da Lei n®7.713, de 1988:

“§4° A tributagdo independe da denominagdo dos rendimentos, titulos ou direitos, da
localizacédo, condicéo juridica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores
da renda e da forma de percepcédo das rendas ou proventos, bastando, para a incidéncia
do imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo.”

Cabe também observar que para determinadas indeniza¢fes serem isentas héa que existir
expressa determinacdo legal, visto que em matéria de isencdo a aplicagdo da lei,
conforme a Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 Cdédigo Tributario Nacional (CTN),
deve ser feita de maneira literal, conforme art. 111:

“Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislagdo tributaria que disponha sobre:
I suspenséo ou excluséo do crédito tributario;
II outorga de isengao;

Na impugnagdo em questdo estamos diante de indenizagdo em reclamatoria trabalhista,
que ndo apresenta previsao legal para que ndo ocorra a incidéncia do imposto de renda.

Diante do que foi exposto, voto no sentido de julgar a impugnacdo improcedente, e o
direito creditdrio ndo reconhecido.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 08/10/2012, o sujeito passivo
interpds, em 06/11/2012, Recurso Voluntéario, fl. 105, por meio do qual, em apertada sintese,
sustenta que as verbas recebidas sob as rubricas de KM rodados e ressarcimento pelo desgaste do
veiculo e ressarcimento de despesas de hospedagem ndo sofrem incidéncia do imposto de renda
por terem carater indenizatorio.
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E o relatério.

Voto

Conselheiro Hondrio Albuquerque de Brito, Relator

O recurso é tempestivo e atende as demais condi¢cdes de admissibilidade, portanto
dele conheco.

A matéria que sobe a este CARF para analise e julgamento cinge-se a tributacao
pelo imposto de renda sobre os valores recebidos referentes a indenizagdo de transporte e
ressarcimento de despesas com hospedagem.

Indenizacao pelo uso de veiculo préprio

Tendo em vista que a verba em questdo destina-se a recompor o desgaste e
depreciacdo causados ao veiculo de propriedade do indenizado no exercicio das funcgdes, seu
recebimento ndo configura renda. Neste sentido, precedentes deste Conselho:

Ementa: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF Exercicio: 2000
REEMBOLSO DE QUILOMETRAGEM NAO-TRIBUTA(;AO. N&o sdo tributaveis os
montantes recebidos a titulo de reembolso de quilometragem em decorréncia de
sentenca da Justica do Trabalho, por ndo constituirem acréscimo patrimonial.
RENDIMENTO TRIBUTAVEL. TRANSPORTE DE CARGA. Sio tributaveis
quarenta por cento dos montantes recebidos a titulo de frete de carga conforme sentenga
da Justica do Trabalho. Recurso parcialmente provido. (Nimero da decisdo: 3806-
000.023)

Ementa: Imposto sobre a Renda Pessoa Fisica - IRPF Ano-calendario: 2000 IRPF.
REEMBOLSO QUILOMETRAGEM, NATUREZA INDENIZATORIA . AUSENCIA
ACRESCIMO PATRIMONIAL. IMPOSTO DE RENDA. NAO INCIDENCIA. De
conformidade com a jurisprudéncia consolidada neste Egrégio Conselho Adminstrativo
de Recursos Fiscais - CARF, as importancias pagas a titulo de reembolso
quilometragem, por conta do uso de veiculo proprio no desenvolvimento das atividades
laborais do contribuinte, devidamente previsto em Convengdo Coletiva de Trabalho, ndo
se incluem na base de calculo do imposto de renda pessoa fisica, por se caracterizarem
como verbas indenizatdrias, ndo representando acréscimo patrimonial, mas tdo somente
recomposicao de prejuizos em face de bem que j& era de sua propriedade e _ foi
colocado a disposi¢do do .empregador; Tem razdo do vinculo empregaticio. Recurso
especial negado. (NUmero da decisdo: 9202-001.021)

Ementa: IRPF - REEMBOLSO DE QUILOMETRAGEM - Néo constitui aquisi¢do de
disponibilidade de riqueza nova e, portanto, ndo pode ser alcancado pelo Imposto de
Renda, o valor do reembolso de despesas de quilometragem pagas pelo empregador a
seus empregados, quando destinados a indenizar as despesas impessoais e necessarias
ao desempenho dos servicos, de exclusivo interesse de seu empregador. Recurso
provido. (NUmero da decisdo: 102-45346)

IRPF. VERBA RECEBIDA A TiTULO DE QUILOMETROS RODADOS. CARATER
INDENIZATORIO. RECLAMATORIA TRABALHISTA A verba recebida a titulo de
quilémetros rodados estd fora do campo de incidéncia do IRPF, pois se reveste de
natureza indenizatdria (ressarcimento de gastos), além de ndo incorporar a remuneragdo
do vendedor. (NUmero da decisdo: 2201-008.022)
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Ressarcimento de despesas e hospedagem

Os ressarcimentos de despesas com hospedagem, por sua vez, uma vez apontados
no inciso | do artigo 6° da Lei n° 7.713/88, que relaciona as isencdes, excecoes a regra geral, ndo
compdem a base de céalculo do imposto e, no caso concreto, devem ser excluidas no langamento.

CONCLUSAO:

Por todo o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario e, no mérito,
DAR-LHE PROVIMENTO, conforme acima descrito.

(assinado digitalmente)
Hondrio Albuquerque de Brito



